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“Immersed in a heavily male-oriented criminal justice system, 

incarcerated women, both in prison and under house arrest, face 

myriad challenges in which the patriarchal control that dictates many 

societal norms is indisputable. Constructions of motherhood are 

critical sites where the sexual division of labor becomes explicit and 

reproductive labor is revealed as undervalued yet vital sustenance of 

the state. The constructions of dominant normative constraints create 

certain categories of mothers deemed “bad” or “inadequate” because 

they fail to live up to ideals of motherhood imposed through public 

policy. These categories, however, are not reflective of the care that 

the children receive but are actually used 

to reinforce normative values of family making” 

 (SAVLOFF, 2020, p. 77) . 



 

RESUMO 

Diante do aumento do encarceramento feminino e considerando o alto número de mulheres 

mães aprisionadas no estado do Rio Grande do Sul, a prisão domiciliar surge como importante 

alternativa ao encarceramento tradicional. Contudo, ela ainda é uma modalidade de prisão e 

forma de controle por parte do Estado, possuindo efeitos e reflexos na vida de mulheres 

selecionadas pelo sistema penal. Desse modo, essa pesquisa busca responder a seguinte 

pergunta central: Em que medida tem sido garantida a mulheres mães e gestantes em prisão 

domiciliar a reinserção social prevista na Lei de Execuções Penais após o Marco Legal da 

Primeira Infância? Para tanto, no primeiro capítulo, apresentou-se o ponto de partida desta 

escrita, a partir dos diálogos entre criminologias e feminismos, desde uma abordagem 

interseccional. No segundo capítulo, com a finalidade de compreender as dinâmicas dos lares 

de mulheres em prisão domiciliar, investigou-se sobre as implicações da prisão domiciliar sob 

a ótica da sociologia do cuidado.  Metodologicamente, parte-se de uma abordagem hipotético-

dedutivo, de caráter qualitativo, aliada às técnicas de revisão bibliográfica e pesquisa de campo. 

A pesquisa de campo foi realizada em duas etapas: 1) entrevistas com mulheres que tiveram 

concedida a prisão domiciliar por serem mães, gestantes ou responsáveis por pessoas com 

deficiência, desde o Marco Legal da Primeira Infância de 2016 e 2) aplicação de questionários 

aos denominados operadores institucionais. Considerando a pluralidade de contextos que 

existem no estado do Rio Grande do Sul, realizou-se pesquisa empírica apenas com a Região 

Metropolitana de Porto Alegre (RMPA). Foram utilizadas técnicas de netnografia para 

encontrar as sujeitas de pesquisa por meio das páginas de Instagram e facebook da Frente dos 

Coletivos Carcerários do Rio Grande do Sul. Os dados coletados foram interpretados por meio 

do que autora desta dissertação denominou de análise de conteúdo em cadeia.  Por fim, debateu-

se que mulheres mães e gestantes em prisão domiciliar tem tido garantida a reinserção social 

previsto na Lei de Execuções Penais na medida que é permitida a convivência com os filhos 

fora do ambiente prisional, mas parecem vivenciar uma situação de “nem dentro e nem fora das 

prisões”, visto que após o aprisionamento doméstico, apesar de não sofrerem as violações 

inerentes ao cárcere, têm limitado o acesso a diversas políticas públicas.  

Palavras-chaves: Prisão domiciliar; Encarceramento materno; Criminologia Feminista; 

Sociologia do Cuidado; Reintegração social; Netnografia.  

  



 

ABSTRACT 

 

Given the increase in female incarceration and considering the high number of female mothers 

imprisoned in the state of Rio Grande do Sul, house arrest emerges as an important alternative 

to traditional incarceration. However, it is still a modality of imprisonment and form of control 

by the State, having effects and reflexes in the lives of women selected by the penal system. 

Thus, this research seeks to answer the following central question: To what extent has mothers 

and pregnant women under house arrest been guaranteed the social reintegration provided for 

in the Criminal Executions Act after the Legal Framework of Early Childhood? To this end, in 

the first chapter, the starting point of this writing was presented, from the dialogues between 

criminologies and feminisms, from an intersectional approach. In the second chapter, in order 

to understand the dynamics of the homes of women under house arrest, we investigated the 

implications of house arrest from the perspective of sociology of care.  Methodologically, it is 

based on a hypothetical-deductive approach, of qualitative character, allied to the techniques of 

bibliographic review and field research. The field research was conducted in two stages: 1) 

interviews with women who had been granted house arrest because they were mothers, pregnant 

women or guardians of people with disabilities, since the Legal Framework of Early Childhood 

2016 and 2) application of questionnaires to so-called institutional operators.  Considering the 

plurality of contexts that exist in the state of Rio Grande do Sul, empirical research was 

conducted only with the Metropolitan Region of Porto Alegre (RMPA). Netnography 

techniques were used to find the research subject through  the Instagram and facebook pages 

of the Front of The Prison Collectives of Rio Grande do Sul. The collected data were interpreted 

by what the author of this dissertation called chain content analysis.  Finally, it was discussed 

that women mothers and pregnant women under house arrest have been guaranteed the social 

reintegration provided for in the Law of Criminal Executions  to the extent that it is allowed to 

live with children outside the prison environment, but seem to experience a situation of "neither 

inside nor outside the prisons", since after the domestic imprisonment,  although they do not 

suffer the violations inherent in prison, they have limited access to various public policies.  

Keywords: House arrest; Maternal incarceration; Feminist Criminology; Sociology of Care; 

Social reintegration; Netnography.   
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1 INTRODUÇÃO 

Eu não sou livre enquanto alguma mulher não o for, 

mesmo quando as correntes dela forem muito diferentes das minhas. 

Audre Lorde 
 

A frase acima, dita pela ativista e teórica Audre Lorde, reflete a urgência de se entender 

as várias modalidades de prisões que diversas mulheres vivenciam diariamente. Apesar de 

diferentes correntes que aprisionam as mulheres, a premissa que nenhuma será livre enquanto 

todas não forem é o fio condutor que motivou esta pesquisa. Nesse sentido, por mais que Audre 

Lorde não trate especificamente sobre prisões, ela entende que as correntes que aprisionam as 

mulheres estão para além das paredes de concreto de uma penitenciária. Apesar disso, é sobre 

cárcere e aprisionamento feminino que esta pesquisa pretende refletir, discutindo temas como 

maternidade no cárcere e políticas criminais destinadas às mulheres. Especificamente, a 

investigação tem por objeto a prisão domiciliar de mulheres mães e gestantes na Região 

Metropolitana de Porto Alegre (RMPA). 

Quando se fala do encarceramento feminino o cenário é ainda mais complexo, sobretudo 

porque o cárcere não foi pensado para receber mulheres. Assim, estudos apontam que a 

realidade que se impõe é uma política de encarceramento em massa que atinge cada vez a 

população feminina, cujas realidades são marcadas por violências desde antes do 

aprisionamento (ALEXANDER, 2017; BORGES, 2019). Debruçando-se especificamente 

sobres os dados, de acordo com o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) de 2018, o 

aumento do encarceramento feminino no Brasil foi de 656%, entre os anos 2000 e 2016. Muito 

maior que o aprisionamento feminino no mesmo período. Os presídios femininos brasileiros 

são compostos, em sua maioria, por mulheres negras, pobres, com pouca escolaridade, presas 

por crimes relacionados ao tráfico de drogas, estando presas preventivamente. No Brasil, 45% 

das mulheres presas ainda não tiveram condenação. No estado Rio Grande do Sul esse número 

é 39%. Em relação a questão do monitoramento eletrônico, sabe-se que em 2017, no estado do 

Rio Grande do Sul, havia 5043 presos com monitoramento eletrônico em regime semiaberto ou 

em prisão domiciliar e 103 cumpriam medidas cautelares diversas da prisão (DEPEN, 2017a).   

Além disso, um dado importante e que 74% das mulheres em situação de prisão no país 

são mães (DEPEN, 2018).1 A maternidade no cárcere é tema complexo que ensejou diversas 

 

 
1 Este estudo refere-se à quantidade de mulheres cis que são mães, excluindo, por exemplo, mulheres trans 

encarceradas e que também são mães. Os homens trans também possuem capacidade reprodutiva para gerar, 

contudo por uma questão de delimitação do tema, o enfoque deste projeto é em relação as mulheres cis que são 
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manifestações no sentido de proteger a maternidade e especialmente a primeira infância2. Por 

consequência, em 2016, a Lei 13.257, denominada Marco Legal da Primeira Infância, 

modificou o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) e alterou o artigo 318 do Código de 

Processo Penal (CPP). Essa modificação assegurou o convívio e permanência da criança com 

a mãe, fora do estabelecimento de cumprimento de medidas socioeducativas e prisionais, de 

forma a preservar seus direitos como à saúde e à amamentação (BRASIL, 2016). Dois anos 

depois, a pauta de mulheres mães e gestantes também ganhou notoriedade com a relevante 

decisão do Habeas Corpus (HC) coletivo 143.631/2018, julgado pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), vez que possibilitou a concessão da prisão domiciliar em substituição à prisão preventiva 

para gestantes e mães de menores de 12 anos, tornando possível a convivência da mãe com a 

criança em ambiente externo à prisão. Em dezembro do mesmo ano, foi sancionada a Lei 

13.769/2018, que incluiu no CPP alguns pontos fixados na decisão do HC mencionado, além 

de estabelecer critérios mais objetivos para a substituição da prisão preventiva pela prisão 

domiciliar (ITCC, 2019). 

Diante desse contexto, importa destacar que a prisão domiciliar vem sendo utilizada 

como ferramenta para garantia dos direitos de mulheres gestantes e mães aprisionadas. No 

entanto, há uma resistência da magistratura em conceder a prisão domiciliar para essas 

mulheres, alicerçada em justificativas que evidenciam a suposta incompatibilidade da mulher 

mãe com a mulher infratora. Mesmo quando é concedida a prisão domiciliar, são frequentes as 

decisões calcadas no sentido de reinserir nessas mulheres a “domesticidade” perdida (MARTIL, 

2018; CAMPOS, 2019; ITTC, 2019;). 

Ocorre que a prisão domiciliar ainda é uma modalidade de prisão e forma de controle 

por parte do Estado, portanto, também possui efeitos e reflexos na vida de mulheres 

selecionadas pelo sistema penal. Como historicamente foi atribuído a mulher o dever de 

cuidado, elas são na maioria das vezes as únicas responsáveis pelos filhos. Existem uma série 

de desafios e implicações durante a prisão domiciliar como a manutenção do lar e sustento dos 

filhos, por exemplo. Muitas vezes essas mulheres precisam sair de casa para trabalhar, mas não 

conseguem devido burocracias exigidas (BRAGA; FRANKLIN, 2016; COSTA et al., 2019; 

GIACOMELLO; CASTRO, 2020 e ARIZA et al., 2021).  

 

 
mães. As leis e dispositivos legais são voltadas para essas sujeitas em específico, o que evidencia uma lacuna nas 

legislações e nos estudos com temáticas em relação ao direito à maternidade, bem como aos direitos reprodutivos 

de mulheres trans mães selecionadas pelo sistema de justiça criminal e de homens trans que também são gestantes 

e são pais. 
2 Nos termos do Art. 2º da Lei 13.257/2016, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 

(seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 
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Desse modo, essa pesquisa busca responder a seguinte pergunta central: Em que 

medida tem sido garantida a mulheres mães e gestantes em prisão domiciliar a reinserção social 

prevista na Lei de Execuções Penais após o Marco Legal da Primeira Infância? Para tanto, são 

indispensáveis as discussões sobre a prisão domiciliar de mulheres mães e gestantes, as 

contribuições dos estudos relacionados às interações de gênero, raça e classe, que são 

importantes marcadores que determinam as dinâmicas da punição e do controle de mulheres; a 

construção de suas cidadanias, bem como a própria percepção do que é esperado das 

maternidades daquelas que foram selecionadas pelo sistema de justiça criminal. Portanto, 

utiliza-se a abordagem interseccional como um instrumento analítico para entender o contexto 

de mulheres mães, gestantes e responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência em prisão 

domiciliar. Assim, no primeiro capítulo foi possível traçar o ponto de partida desta escrita, a 

partir dos diálogos entre criminologias e feminismos (PIMENTEL, 2008; CAMPOS, 2020; 

MARTINS, 2019; MENDES, 2017;), desde uma abordagem interseccional (CRENSHAW, 

2002; COLLINS, 2019). 

Além disso, com a finalidade de compreender as dinâmicas dos lares de mulheres em 

prisão domiciliar, fatores como maternidade, provisão de cuidado aos filhos e familiares, bem 

como consolidação da cidadania dessas mulheres são assuntos que atravessam o tema, para 

além dos estudos processuais. Assim, no segundo capítulo desta dissertação, investigou-se 

sobre as implicações da prisão domiciliar, sob a ótica da sociologia do cuidado (BATTHYÁNY, 

2020; SAVLOFF, 2020; GUIMARÃES, 2021), aliado aos debates sobre maternidades dentro 

do feminismo marxista (FEDERICI, 2017; GAGO, 2020) e do feminismo negro (GONZALES, 

1984; CARNEIRO, 2011; COLLINS, 2019;).  

No terceiro capítulo, apresentou-se o percurso investigativo desta pesquisa, apontando 

as estratégias e escolhas metodológicas utilizadas. Metodologicamente, parte-se de uma 

abordagem hipotético-dedutivo, de caráter qualitativo, aliada às técnicas de revisão 

bibliográfica e pesquisa de campo. A pesquisa de campo foi realizada em duas etapas: 1) 

entrevistas com mulheres que tiveram concedida a prisão domiciliar por serem mães, gestantes 

ou responsáveis por pessoas com deficiência, desde o Marco Legal da Primeira Infância de 

20163, e 2) aplicação de questionários aos denominados operadores institucionais, isto é, 

agentes penitenciários do monitoramento eletrônico da SUSEPE; juízes (as), defensores (as) e 

 

 
3 Diante da probabilidade de se alcançar poucas sujeitas de pesquisa decidiu-se por entrevistar presas com 

monitoramento eletrônico ou não que tiveram substituída a prisão preventiva por domiciliar, conforme o disposto 

no Marco Legal da Primeira Infância e no HC Coletivo 143.631/2018 ou que progrediram de regime nos termos 

da Lei 13769/2018. 
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promotores (as) e assistentes sociais das penitenciárias femininas que lidam com a prisão 

domiciliar de mulheres mães e gestante. 

Considerando a pluralidade de contextos que existem no estado do Rio Grande do Sul, 

optou-se por realizar a pesquisa empírica apenas com a Região Metropolitana de Porto Alegre 

(RMPA). A RMPA possui hoje 34 municípios, mas para o recorte desta investigação foi eleita 

a primeira divisão da região metropolitana de 1973, abarcados 14 municípios: Alvorada, 

Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Estância Velha, Esteio, Gravataí, Guaíba, Novo 

Hamburgo, Porto Alegre, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul e Viamão.   

O contato com essas mulheres foi realizado por intermédio da associação da Frente dos 

Coletivos Carcerários do Rio Grande do Sul (FCCRS). O grupo é formado por militantes dos 

direitos humanos, profissionais do direito, ciências sociais e outras áreas, familiares de pessoas 

presas e demais defensores dos direitos de pessoas privadas de liberdade. A inserção no campo 

será realizada virtualmente nas comunidades online da FCCRS (Instagram, facebook e grupos 

de whatsapp). No ambiente virtual, pretendeu-se observar as interações nas publicações, o 

público que comenta os posts e as ações do grupo, a fim de tatear as possibilidades de entrar 

em contato com as sujeitas de pesquisa. Desse modo, utilizou-se de técnicas de netnografia para 

encontrar informações e estabelecer contato com as sujeitas de pesquisa, qual seja, mulheres 

mães e gestantes em prisão domiciliar. A netnografia ou etnografia virtual teve início nas áreas 

de comunicação e no decorrer do tempo foi sendo apropriada pelas ciências sociais, dedicando-

se a estudar as dinâmicas de comunidade virtuais ou buscando, a partir dessas comunidades, 

compreender temáticas mais amplas como é o caso desta investigação (KOZINETS, 2014). As 

entrevistas serão realizadas mediante roteiro semiestruturado de perguntas, a partir do que será 

levantado nos capítulos iniciais. 

Importa destacar que essa pesquisa foi realizada em tempos pandêmicos, o que 

determinou a escolha de se realizar entrevistas virtuais. Desde março de 2020, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) declarou que a situação provocada pelo novo Coronavírus (Sars-

CoV-2), causador da enfermidade denominada como Covid-19, caracteriza uma pandemia. A 

Covid-19 trata-se de uma doença altamente transmissível que atingiu o mundo inteiro, mas, 

sobretudo, intensificou antigas mazelas, evidenciando desigualdades estruturais da sociedade 

capitalista. As camadas mais vulnerabilizadas foram as mais atingidas nesses dois anos de 

pandemia, em especial a população privada de liberdade. Em razão disso, as entrevistas virtuais 

foram as possibilidades encontradas para conseguir acessar as sujeitas de pesquisa.  

Durante a pandemia da Covid-19, foi elaborada a Recomendação nº 62 pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), com a finalidade de endereçar medidas de saúde ao sistema prisional 
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e socioeducativo para conter a proliferação do vírus. Com a finalidade de diminuir a população 

prisional, o CNJ recomendou a reavaliação das prisões provisórias e a concessão de saída 

antecipada dos regimes fechado e semiaberto para mulheres mães de menores de 12 anos, 

gestantes e responsáveis por pessoas com deficiência (CNJ, 2020). Outrossim, a questão da 

prisão domiciliar para mães, gestantes e cuidadoras surge mais uma vez com a Resolução nº 

369 também do CNJ que estabeleceu procedimentos e diretrizes para a substituição da privação 

de liberdade de gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças e pessoas com deficiência, nos 

termos dos artigos 318 e 318-A do CPP (CNJ, 2021). A normativa também prevê a atuação 

prioritária do poder público na construção de políticas públicas voltadas aos direitos de 

convivência familiar e comunitária de crianças até seis anos de idade, nos termos do ECA e do 

Marco Legal da Primeira Infância (CNJ, 2021a). 

Nesse contexto, de imediato, percebe-se os desafios de se realizar pesquisa empírica 

durante uma crise sanitária global, de modo que diante das dificuldades para entrevistar as 

mulheres em prisão domiciliar e, considerando possibilidade de se encontrar poucas sujeitas 

disponíveis para realização da pesquisa, buscou-se analisar como outros sujeitos entendem a 

prisão domiciliar para mães, gestantes e responsáveis por pessoas com deficiência. Em razão 

disso, na segunda etapa da pesquisa empírica visa-se a entrevistar os denominados operadores 

institucionais, isto é, todos aqueles lidam com essa demanda como juízes(as); promotores(as); 

defensores(as); agentes penitenciários de monitoramento eletrônico da SUSEPE e assistentes 

sociais das penitenciárias femininas4. A partir de diferentes focos de análise, busca-se desenhar 

e em certa medida descrever criticamente como se dá a prisão domiciliar de mulheres mães e 

gestantes na RMPA. 

Desse modo, a partir dos dados coletados, baseado na análise de conteúdo da Bardin 

(2011), buscou-se realizar o que a autora desta dissertação denominou de análise de conteúdo 

em cadeia, ou seja, a análise de conteúdo de um material fez com que surgissem hipóteses e 

categorias de pesquisa a serem aferidas por meio de outra forma de coleta de dados com um 

grupo de sujeitos distintos. Isso significa que as poucas entrevistas coletadas tornam possível a 

abstração de hipóteses que auxiliaram na formação de categorias de análise que ensejaram os 

questionamentos destinados aos operadores institucionais.  Por fim, no último capítulo 

buscou-se analisar os dados coletados e descobrir outras categorias e elementos, por meio do 

 

 
4 Mesmo o projeto de pesquisa sendo aprovado pela SUSEPE, apenas os agentes penitenciários do Departamento 

de Monitoração Eletrônica (DME) de Porto Alegre responderam os questionários. A penitenciárias femininas do 

estado não responderam os e-mails com a solicitação de realização da pesquisa, ainda que em anexo o documento 

de autorização pela Escola Penitenciária. 
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procedimento por acervo, para que seja possível responder o questionamento que norteia essa 

investigação. 

Esta investigação se justifica na medida em que se percebe que existem muitos estudos 

sobre maternidade do cárcere (BRAGA, 2015; IPEA, 2015; DIUANA et al., 2016) e sobre a 

resistência da concessão da prisão domiciliar (MARTIL, 2018; ITTC, 2019), mas poucos que 

se dedicam a perquirir os possíveis desafios da prisão domiciliar, no que tange a situação de 

mulheres gestantes, mães e cuidadoras na RMPA. Ainda que a concessão da prisão domiciliar 

seja um avanço na garantia dos direitos das mulheres para o efetivo exercício de suas 

maternidades, existem poucas investigações que se dedicam a observar o que ocorre após a 

concessão da prisão domiciliar. 

Cabe situar que esta pesquisa é fruto dos estudos desenvolvidos no Núcleo de Pesquisa 

em Direito Penal e Criminologia (NUPECRIM), vinculado ao CNPq. Desse modo, a pesquisa 

é um desenvolvimento linear de outras duas dissertações de alunas do mestrado do Programa 

de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

que integram o Núcleo. A primeira trata-se de pesquisa desenvolvida por Camila Canazaro 

Coutinho que aborda o envolvimento de mulheres com tráfico de drogas e a segunda pesquisa 

é a realizada por Juliana Horowitz ao analisar os efeitos do cárcere nas famílias de mulheres 

estadunidenses e brasileiras privadas de liberdade. Além disso, esta dissertação relaciona-se 

também com a pesquisa liderada pela professora Vanessa Chiari Gonçalves no NUPECRIM 

sobre o monitoramento eletrônico de mulheres no semiaberto no estado do Rio Grande do Sul. 

Desse modo, o estudo proposto também se justifica na medida que é uma continuidade do que 

tem sido feito no grupo de pesquisa, destacando a urgência em entender as complexidades do 

aprisionamento doméstico feminino.  

Escolher um ponto de partida não é fácil. Apresentar a realidade a partir de leituras, 

escritos, dados, sem incorrer no risco de tratar como objeto quem é sujeito de direito também 

não é uma tarefa simples. Esta pesquisa não buscar generalizar a situação da prisão domiciliar 

de mulheres mães, gestantes e cuidadoras na RMPA, mas trazer reflexões e problemáticas que  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Tudo que a gente quer é trabalhar. É ter os direitos. 

Trabalhar de carteira assinada. Ter os direitos da 

gente. E a gente não consegue. Isso acaba deixando a 

gente bem mal, porque tu continua presa. Tu sai lá de 

dentro da cadeia, mas continua presa na rua. Não tem 

explicação. É uma coisa que a gente nem consegue 

explicar o que a gente sente. Tu tenta falar, mas tu não 

consegue. Tu não tem palavra pra falar. Tu tá lá dentro, 

tu tá sendo julgada lá na rua. Tu tá la fora, tu tá sendo 

julgada em dobro. Porque tu tá sendo julgada pela 

sociedade e pela justiça (Patrícia, 2022). 

 

Esse trecho faz parte da única entrevista realizada com uma mulher mãe que 

experimentou a prisão domiciliar na cidade de São Leopoldo, localizada na Região 

Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) no estado do Rio Grande do Sul. Mulheres em prisão 

domiciliar não estão livres, elas vivenciam outra forma de aprisionamento. Por isso, Patrícia se 

sente presa também estando na “rua”. A narrativa trazida acima revela que a prisão em qualquer 

uma das suas modalidades pressupõe sofrimentos. A falta de acesso a direitos e os julgamentos 

que recaem sobre Patrícia ensejaram importantes hipóteses e questionamentos que 

direcionaram esta investigação. Assim, este estudo buscou compreender em que medida tem 

sido garantido a mulheres mães e gestantes em prisão domiciliar a reinserção social prevista na 

Lei de Execuções Penais após o Marco Legal da Primeira Infância.   

A partir do objetivo central, foram estabelecidos objetivos secundários que foram 

essenciais na tentativa de se responder à pergunta de pesquisa. Desse modo, além de apresentar 

as principais normativas sobre a prisão domiciliar de mulheres mães de menores de 12 anos, 

gestantes e responsáveis por pessoas com deficiência, foi possível identificar alguns dos efeitos 

da prisão domiciliar na vida de mulheres mães e gestantes, desde uma perspectiva criminológica 

e de gênero, aliada aos debates sobre maternidade e cuidado da sociologia do cuidado. Nesse 

sentido, após coletar os dados de pesquisa se questionou quais são as demandas de políticas 

públicas de mulheres mães e gestantes em prisão domiciliar e em que medida tem sido garantido 

a mulheres mães e gestantes em prisão domiciliar a reinserção social prevista na lei de 

execuções penais.  

Assim, no primeiro capítulo foram definidas as bases teóricas desta dissertação, a partir 

de um ponto de vista feminista desde uma abordagem interseccional. Na primeira subseção, 

pode-se perceber que gênero é lente de análise necessária na compreensão de leis, instituições 
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e de todo sistema prisional, mas não só, uma vez que se entrelaça com os marcadores de raça, 

classe e sexualidade. Assim, debruçou-se nessa subseção sobre os diálogos entre feminismos e 

criminologias realizados por autoras como Campos (1999), Andrade (2006), Pimentel (2008); 

Mendes (2017) e Martins (2019).  Tornou-se evidente a necessidade dos diálogos entre ambos 

os movimentos, percebendo a urgência desta troca quando se trata da criminalização de corpos 

femininos.   

Na segunda subseção do primeiro capítulo, a literatura e os dados apontaram que o 

sistema penal é formado por mulheres pobres, em sua maioria negras, com filhos, possuindo 

baixa escolaridade, processadas por crimes relacionados às drogas e sendo as únicas 

responsáveis pelo sustento dos lares. O aumento do encarceramento feminino se dá em razão 

do encarceramento em massa, alocando as mulheres em penitenciárias que não foram pensadas 

considerando as particularidades da população feminina, em especial a maternidade. Assim, 

gênero, raça e classe influenciam nas formas de punição e controle destinada a mulheres.  

Neste capítulo inicial, partiu-se dos marcos teóricos da criminologia crítica e feminista, 

bem como foram trazidas as contribuições do feminismo negro e marxista desde uma 

abordagem interseccional. Ressalta-se que esta investigação não se propôs ser neutra. Ela é 

situada e utiliza lentes de análise consideradas essenciais para entender o contexto de mulheres 

mães, gestantes e cuidadoras em prisão domiciliar. 

O segundo capítulo dedicou-se a entender a prisão domiciliar para mães, gestantes e 

cuidadoras, a partir de duas perspectivas: 1) contextualização jurídico-normativa, em que se 

debruçou sobre a análise documental dos principais marcos legislativos internacionais e 

nacionais sobre a prisão domiciliar de mulheres mães e gestantes, apresentado também a 

resistência dos magistrados e dos tribunais na concessão de tal medida e 2) a prisão domiciliar 

de mulheres mães e gestantes, a partir da perspectiva da sociologia do cuidado, na tentativa de 

dimensionar as relações de cuidado e a realidade de mulheres mães e gestantes em prisão 

domiciliar.  

Na primeira subseção, a prisão domiciliar revelou-se como uma importante alternativa 

ao encarceramento tradicional que vem impondo sofrimento a mulheres e crianças.  Contudo, 

a maior dificuldade é superar a resistência na aplicação da medida, evidenciando a necessidade 

de um olhar para essa situação a partir de uma perspectiva de gênero. Na segunda seção deste 

capítulo, aliou-se a esses debates as problematizações sobre casa, maternidade, cuidado e 

cidadania para mulheres em prisão domiciliar, desde a sociologia do cuidado. Assim, percebeu-

se que casa, maternidade, cuidado e cidadania são diferentes para uma pluralidade de mulheres. 

No caso de mulheres mães selecionadas pelo sistema penal notou-se as diferentes dinâmicas de 
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cuidado e escassez de políticas públicas que auxiliem essas mulheres a exercerem o cuidado 

com os filhos. Partiu-se da concepção do cuidado como um direito de todos e uma atividade 

que deve ser compartilhada. A literatura apontou a urgente necessidade de garantir os direitos 

inerentes à cidadania para essas mulheres, incluindo aqui o direito ao cuidado de mulheres e 

crianças, por meio de políticas públicas capazes de deslocá-las da situação de subcidadania em 

que se encontram. 

O terceiro capítulo desta escrita apresentou as escolhas metodológicas e estratégias 

adotadas na construção da pesquisa, apontando especialmente os desafios de se realizar a 

pesquisa empírica durante a pandemia da Covid-19. Na oportunidade, se expôs o silêncio das 

instituições quando se trata da falta de acesso aos dados de mulheres mães, gestantes e 

responsáveis por pessoa com deficiência na Região Metropolitana de Porto Alegre. A pesquisa 

de campo foi realizada em duas etapas. Na primeira etapa de pesquisa, na tentativa de encontrar 

as mulheres mães, gestantes e cuidadoras em prisão domiciliar, utilizou-se de técnicas de 

netnografia. A utilização de técnicas de netnografia com as páginas das redes sociais da FCCRS 

foi útil para encontrar as sujeitas de pesquisa, visto que ao menos 5 mulheres entraram em 

contato com a pesquisadora. No entanto, os trâmites burocráticos e a própria escolha da 

entrevista virtual foram entraves para a efetivação dessas entrevistas. Ainda assim, a partir dos 

estudos netnográficos descobriu-se o mutirão para aplicação do Habeas Corpus coletivo 

143.631/2018 (figura 7), promovido pela FCCRS. Assim, para a interpretação dos dados 

utilizou-se o método de análise de conteúdo da Bardin (2011), em que se realizou análise 

monográfica da única entrevista realizada. As perguntas elaboradas para o roteiro tiveram por 

base os capítulos iniciais. Aliou-se a essa entrevista a análise documental das respostas do 

formulário da FCCRS.  

A partir das categorias visualizadas na análise monográfica da entrevista e na análise 

documental dos dados das respostas do formulário da FCCRS, abstrai-se desses documentos 

três fatores principais para a análise dos questionários destinados aos denominados operadores 

institucionais (segunda etapa da pesquisa): 1) a importância da prisão domiciliar; 2) os desafios 

da sua aplicação e 3) as políticas públicas sociais e criminais para reintegração de mulheres 

mães e gestantes em prisão domiciliar. Desse modo, o último capítulo apresentou os resultados 

das análises de conteúdo em cadeia e interrelacionado dos dados coletados durante a pesquisa 

empírica.  

O primeiro subcapítulo discutiu a importância da prisão domiciliar e os desafios de sua 

aplicação pelos diferentes interlocutores, apontando os atravessamentos de gênero desta forma 

de aprisionamento e revelando como a questão do cuidado aparece quando se trata dos desafios 
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da prisão domiciliar. O segundo subcapítulo buscou repensar políticas criminais e sociais para 

reintegração social de mulheres mães, gestantes e cuidadoras em prisão domiciliar, expondo 

não só as dificuldades das mulheres aprisionadas no lar em acessar direitos e políticas públicas, 

mas a falta de políticas de reintegração social específicas para essas sujeitas na RMPA.  

Assim, pode-se aferir nesse capítulo de análise que mulheres em prisão domiciliar 

ocupam um espaço de “nem dentro e nem fora do cárcere”, de modo que ao mesmo tempo em 

que a prisão domiciliar permite o convício com os filhos, respeitando os direitos da criança e 

evitando uma série de violações de direitos de mulheres e crianças, as dinâmicas da prisão 

domiciliar e as burocracias enfrentadas para acessar direitos e políticas públicas revelam as 

dificuldades desta forma de aprisionamento. Desse modo, os operadores institucionais 

entendem a importância da prisão domiciliar quase que exclusivamente como mecanismo de 

proteção à infância, mas nada se fala, sobre o quanto isso está atrelado à proteção da 

maternidade, apresentando uma visão um tanto restrita da questão do cuidado. Destacou-se o 

fato de que os operadores institucionais revelaram não saberem formas de solucionar a falta de 

acesso a direitos e a políticas públicas destinadas a essas mulheres, o que evidenciou a urgência 

de implementação do Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade ou 

Egressas do Sistema Prisional. Revelou-se a urgência de se pensar políticas criminais que 

estejam atreladas a políticas sociais, assim como preceitua o novo plano.  

Diante disso, a fim de finalizar as considerações em relação a esta pesquisa que foi 

desenvolvida em dois anos, mas com as limitações de uma pandemia, foi possível elaborar as 

seguintes proposições: 

a) A partir da narrativa de Patrícia e da análise documental das respostas ao questionário 

de mutirão a aplicação do HC 143.631/2018 promovido pela FCCRS, percebeu-se que 

a prisão domiciliar não é vivenciada da mesma maneira por homens e mulheres. As 

mulheres por historicamente exercerem o dever de cuidado acabam por possuir 

necessidade diversas das dos homens quando em prisão domiciliar. Encarceradas de 

modo tradicional ou em prisão domiciliar, as mulheres selecionadas pelo sistema de 

justiça criminal dependem de redes de ajuda de familiares, vizinhos, amigos e inclusive 

a escola para garantir o direito ao cuidado delas e dos filhos.   

b) Os operadores institucionais entendem a importância da prisão domiciliar quase que 

exclusivamente como mecanismo de proteção à infância, mas nada se fala sobre o 

quanto isso é atrelado à proteção da maternidade  

c) O cuidado é visto de forma restrita pelos operadores institucionais da RMPA como se 

fosse um direito apenas da criança e não da mulher, prescindindo de um olhar sobre o 
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cuidado como um direito de todos, cuja responsabilidade deva ser compartilhada com o 

Estado e com a sociedade.   

d) Existem três situações que ocorrem com mulheres em conflito a lei em relação ao acesso 

a direitos e a políticas públicas: a) antes do aprisionamento, quando essas mulheres já 

tinha um acesso precário a políticas públicas e não acessavam por completo seus 

direitos; b) durante o período de encarceramento em que essas sujeitas têm violados 

diversos direitos e c) Após o encarceramento ou durante a experiência em prisão 

domiciliar, situação em que existem barreiras impostas pela prisão domiciliar para que 

essas mulheres acessem esses direitos. 

e) As barreiras impostas pela prisão domiciliar para que essas mulheres acessem esses 

direitos faz com que elas vivenciem uma situação de “nem dentro e nem fora da prisão” 

f) Os operadores institucionais revelaram não saberem formas de solucionar a falta de 

acesso a direitos e a políticas públicas destinadas a essas mulheres. A falta de 

informações dos operadores institucionais trouxe outros dois importantes resultados: 1) 

ao que parece, não existem políticas pensadas para mulheres mães, gestantes e 

responsáveis por pessoas com deficiência que estejam em prisão domiciliar na Região 

Metropolitana de Porto Alegre e 2) é essencial a implementação do Plano Estadual de 

Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade ou Egressas do Sistema Prisional. 

g) A existência do Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade ou 

Egressas do Sistema Prisional traz importantes contribuições e reflexões sobre a 

urgências de se pensar políticas criminais atreladas às políticas sociais para reintegração 

social dessas sujeitas. 

Assim, desde o Marco Legal da Primeira Infância, a situação do aprisionamento 

doméstico de mulheres mães de menores de 12 anos, gestantes e responsáveis por pessoas com 

deficiência enfrentam desafios na sua implementação que revelam os atravessamentos de 

gênero que permeiam as decisões judiciais tanto de deferimento, como indeferimento da 

medida. A fim de garantir sua implementação, além das normativas internacionais e nacionais 

estudas nesta dissertação, ressalta-se a Resolução nº 369 do CNJ que prevê a atuação prioritária 

do poder público na construção de políticas públicas voltadas aos direitos de convivência 

familiar e comunitária de crianças até seis anos de idade, nos termos do Marco Legal da 

Primeira Infância (CNJ, 2021a). Os dados sobre a implementação da Resolução não foram 

informados pelo TJRS até o presente momento. A falta de dados desta pesquisa revela a falta 

de dados das instituições.  
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Quando deferida, a prisão domiciliar tem imposto limitações no que tange ao acesso de 

políticas públicas, o que é reforçado nas falas dos operadores institucionais sobre o 

desconhecimento de projetos e políticas destinadas a mulheres em prisão domiciliar na Região 

Metropolitana de Porto Alegre. Mulheres mães e gestantes em prisão domiciliar têm apenas 

garantida a reinserção social prevista na Lei de Execuções Penais na medida em que mantém a 

convivência com os filhos fora do ambiente prisional, mas parecem vivenciar uma situação de 

nem dentro e nem fora das prisões, visto que após o aprisionamento doméstico, apesar de não 

sofrerem as violações inerentes ao cárcere, tem limitado o acesso a diversas políticas públicas. 

Isso se comprova uma vez que no ano de 2022 foi elaborado o Plano Estadual de Atenção às 

Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional. Na sua ainda incipiente 

implementação o Plano tem priorizado realizar tratativas com as políticas de assistência social, 

saúde, de educação; trabalho e renda que garantem a cidadania para que se construa ações 

direcionadas ao atendimento dessas mulheres. Tal fato evidencia a relevância da temática e a 

necessidade de um maior aprofundamento no assunto.   

Alerta-se que durante essa investigação não se conseguiu muitos dados e foi realizada 

apenas uma entrevista com mulher mãe em prisão domiciliar. Tal fato por si só já é um dado 

importante nesta pesquisa, pois revela a importância de voltar o olhar para tais problemáticas. 

Outrossim, os questionários destinados aos operadores institucionais tiveram pouca adesão, o 

que aparenta ser um forte indício sobre a falta de debate sobre o tema. Apesar de a pesquisa ter 

sido aprovada no comitê de ética da SUSEPE, grande parte das informações solicitadas nunca 

chegaram para acesso da pesquisadora. Desse modo, esta dissertação é fruto de muita 

persistência na continuidade da discussão sobre a temática e sobre a falta de dados, que 

acabaram parcialmente supridas com análises documentais tanto de normativas como de planos, 

documentos oficiais e, inclusive, as respostas ao formulário formulado pela FCCRS para 

implementação do HC 143.631/2018. O recorte geográfico da pesquisa empírica foi a RMPA, 

com recorte temporal do Marco Legal da Primeira Infância. Contudo, os dados coletados, apesar 

de permitirem importantes inferências, não foram suficientes para fazer grandes generalizações.  

Após atentar-se a essas pertinentes questões, importa dizer que nessas considerações 

finais não foram trazidas respostas definitivas, mas reflexões e questionamentos que instigam 

a autora e que evidenciam a necessidade de se prosseguir os estudos sobre a prisão domiciliar 

de mulheres mães, gestantes e cuidadoras. A finalização desta escrita, na formalidade de uma 

dissertação, não é em si um fim, é o começo de uma longa jornada que objetiva compreender, 

dentro das limitações de uma pesquisa, como na prática mulheres mães, gestantes e cuidadoras 

têm acessado seus direitos enquanto cidadãs. 
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